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"Ilmo. Sr . Capitã o Manue l Alve s d'Abreu . Vil a d a Manga ,
15 d e dezembr o d e 1838 . Com o Ach o nest a Vil a co m a  Reuniã o
do Povo e bem do socego publico como consta dos Art.° sigTe.
1°) Qu e sej a sustentad a a  constituiçã o e  garantid o do s cidadãos .
2°) Qu e sej a admetid o o  President e d e Provinci a e  e m Tregue o
governo Vice-Prezidente . 3° ) Qu e sej a abolido s o s Prefeito s e
Subs-Prefeitos, Comissario s ficand o som.te s e m Vigor - a s Lei s
geraes e as Provincias que não forem de em contro a Constituição
do Império . 4° ) Qu e sejã o espulcado s emprego s portugueze s e
Dispejarem A Provinsia dentro em 15 dias com exseção dos caza-
. dos com familias brasileiras e os de 60 anos para sima.
Raimundo Gome s Vieira — Comde d a Forca armada .
Segeu o  Cap . Albert o Gome s Ferreir a aviza r todo s o s Ci -
dadoes Brasileiro s e  amigo s d a Patri a e  d o suceg o Public o par a
se achare m nest e Quarte l d a forc a Armad a par a o  be m d o Bra -
zil. Quartel da Forca.
Manga 1 4 d e Dr. o d e 1838 . Comd e d a Forca .
Fora feitores e  escravos .
R. G . V . " .
A 13 de dezembro de 1838, a vila da Manga, no Maranhão, foi
invadida por um pequeno grupo de homens , qu e visava assalta r a  ca -
deia local . Nel a estavam detidos há doi s dia s algun s vaqueiros , seu s
companheiros d e viagem , qu e habitualment e levava m e  trazia m gad o
do Maranhã o par a o  Piauí . Era m todo s ele s empregado s d o Pe .
Inácio Mendes de Morais e Silva, pessoa influente e temida no sertão
do Brejo, tido como membro da oposição ao governo.
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Raimundo Gomes Vieira , capata z do grupo , chefiou o  assalt o à
prisão, e  depoi s de liberta r o s detido s e  consegui r a  adesã o d o desta -
camento loca l d a guarda-nacional , assenhoriou-s e d o lugarejo , dand o
início a  um moviment o qu e polarizaria , e m torn o d e s i durant e doi s
anos e  meio , o s acontecimento s histórico s d o nort e d o país . Come -
çava a  Balaiada. U m manifest o d e teo r polític o fo i divulgado , co m
extraordinária rapidez , po r toda a  Província , expond o a s reivindica -
ções do grupo de vaqueiros . A  redação d o document o fo i motivo de
diferentes interpretações a respeito de sua autoria. Un s diziam-no pro-
positamente ma l redigido , par a qu e assi m o s verdadeiro s autore s fi -
cassem acobertados ; outro s asseverava m qu e soment e a  Raimund o
Gomes cabi a a  responsabilidade d o se u conteudo , poi s o s erro s gra -
maticais evidenciavam um auto r não acostumado ao manej o da pena.
A Província do Maranhã o estav a conturbada po r acerbas dispu -
tas políticas entre bentevís e  cabanos, desd e a  abdicação d e D. Pedr o
I. A  renúnci a d e Feij ó aprofundar a a s divergência s n o grup o socia l
dominante, acentuand o o s antigo s ressentimento s gerado s pel a Setem -
brada de 1831 . Naquel a ocasião a repulsa à influência dos portugue-
ses e  ao absolutism o d o monarc a congregar a u m grup o político , qu e
se identificav a ao s liberai s exaltado s e  qu e posteriormente , fo i vária s
vezes acusado d e esposar idéias republicanas . O s exaltado s nunca ad -
mitiram publicamente serem adeptos das perigosas doutrinas de Comte,
e embor a existisse m entr e ele s algun s republicanos , era m e m númer o
inexpressivo. Durant e o  govern o d e Feij ó o s liberais , popularment e
chamados d e bentevís , excercera m complet a autoridad e sobr e a  Pro -
víncia, relegand o seu s antagonistas , o s cabanos , a o ostracism o polí -
tico . Estes , haviam se originado do partido português, que pretendia a
volta de D. Pedr o I ao Brasil; e em 1838 identificavam-se com a po-
lítica centralista de Bernardo Pereira de Vasconcelos.
Com a regência de Araujo Lima, a situação no Maranhão inver-
teu-se, tend o os cabano s ascendid o ao s postos anteriormente ocupado s
por seu s rivais . O s ano s e m qu e permanecera m afastado s d o pode r
aumentaram se u ressentiment o e m relaçã o ao s bentevís . O s novo s
senhores vinham , sequioso s d e vingança , ocupa r o  se u luga r n a ad -
ministração. Compunha m a  maiori a n a Assembléi a Provincial , fa -
zendo aprova r inúmero s projeto s at é entã o sistematicament e rejeita -
dos. Formara m ao lado do Presidente Vicente Pires de Camargo um
governo todo poderoso , ond e a  minori a libera l nã o chegav a nunc a a
pesar nas decisões .
Repetindo os mesmos processos qu e o s liberais haviam utilizado
no governo anterior , agor a os cabanos dirigiam a s eleições à  sua ma-
neira, atravé s da fraude e da violência. O s liberai s responsabilizava m
o Regente e o Ministério por acobertarem a corrupção que se instaura-
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ra na Provincia; o Presidente , pel a desmoralizaçã o d a Assembléi a e
aviltamento d a imprensa ; o s cabanos , pel o desregrament o administra -
tivo e malbaratamento do erário público; e a  todos esses por estabele-
cerem n o Maranhã o um governo que , para atingi r seu s torpe s objeti -
vos, servia-s e de "expediente s e  transações" (1 ) .
A luta política no Maranhão era a  mesma que se dava em nivel
nacional, resultant e da s divergência s dentr o d o estament o dominante ,
acerca da melhor forma de governar o país . Confundia m os estamen-
tos sociai s inferiores , procurand o afasta-lo s do s reai s motivo s d e sua s
dissidências, com argumentos ideológicos de fundo nacionalista.
Ainda a s velhas questõe s entr e brasileiros nato s e  adotivo s era m
motivos d e desavença s e  arruaças . O s partido s radicalizavam-s e e  a
violência armada pelos fazendeiros de algodão era usual. O  assassina -
to do político Raimundo Teixeira Mendes, considerado chefe da opo-
sição, desencadeo u virulent a campanh a jornalístic a contr a o s cabano s
no poder. A  imprensa maranhense, considerad a uma das mais impor-
tantes d a época , er a comandad a po r doi s homen s d e vinculaçã o par -
tidária d e grand e destaque : Joã o Francisc o Lisboa , deputad o libera l
na Assembléia Provincial, e Francisco Sotero dos Reis, deputado situa-
cionista. O s jornai s mai s importante s era m a  Crônica Maranhense,
órgão da oposição e o Investigador Maranhense, que defendia a polí-
tica oficial.
Tal campanha jornalística era secundad a por uma dezena de pe-
quenos jornais , destacando-se dentre eles o famoso Benteví de Estevão
Rafael d e Carvalho , qu e sempr e pregar a abertament e a  revoluçã o e
dedicava-se a desmoralização sistemática de pessoas ligadas ao governo.
Discutia-se no Rio de Janeiro a Lei de interpretação do Ato Adi-
cional, quando a Assembléia Provincial do Maranhão, antecipando-se
às decisõe s d o Senado , aprovo u dua s lei s — a  do s prefeito s e  a  da s
guardas-nacionais — . inspiradas n o espírit o d a pretendid a interpreta -
ção . Essa s duas leis modificaram a estrutura e a  organização do poder
municipal, qu e passo u a  depende r diretament e d o presidente . Est e
nomeava o s prefeitos , qu e passava m a  exerce r a  maiori a da s atribui -
ções anteriormente conferidas aos juizes d e paz que, tradicionalmente ,
vinham send o eleito s pela s câmara s municipai s e , portanto , represen -
tavam os interesses das . famílias mais poderosa s d a região . A  fi m d e
aumentar o  pode r do s prefeito s a  Assembléia , baseando-s e n o argu -
mento de que a força cívica era
(1). —  Crônica Maranhense n ° 100 , 10-1-1839 , p . 405-406 .
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"nula por todo o  interio r e  n a cidade ma l organizada " (2) ,
confiou-lhes o  encarg o d e organiza r e  chefia r a  guarda-naciona l po r
todo o  interior da Provincia. Como consequênci a o  pode r policia l f i -
cou vinculado diretament e a o governo . Er a a  tendência centralisador a
que emanav a d a Cort e e  rapidament e repercutí a n o Maranhão .
A gritari a do s liberai s fo i imediata . Considerara m inconstitucio -
nais as medidas tomadas , valendo-s e inclusive de opiniões emitidas por
jornais do Rio de Janeiro , como o  Sete de Abril e  o  Despertador, que
apesar d e sere m considerado s "jornai s ministerais" , qualificara m a
Assembléia d o Maranhã o com o usurpador a e  seu s ato s
"desastrosos e atentatórios da integridade do Império e da uni-
dade nacional " (3) .
Senhores absoluto s d o poder , o s cabano s procurara m po r todo s
os meio s disponívei s puni r o s membro s d a oposição . Par a tant o usa -
ram o  recrutament o indiscriminad o par a enfraquece r a  posiçã o do s fa -
zendeiros benteví s d o interior . D e sua s fazenda s saia m boiadeiros , fei -
tores, escravo s e  agregado s par a integrare m a  guarda-nacional . Nã o
respeitaram o s dispositivo s legai s qu e impedia m a  convocaçã o d e ho -
mens casado s e  filhos-família , provocand o assi m a  ir a do s cidadão s
até entã o intocávei s e m seu s privilégios . Um a anális e superficia l po -
deria leva r a  cre r qu e est a atitud e quebrav a antigo s privilégio s esta -
mentais, ma s o s cabano s pertencend o a o mesm o grup o socia l d e seu s
inimigos apena s o s enfraquecia m momentaneamente .
Neste clima de incompatibilidades, surgiu o manifesto de Raimun-
do Gomes , cuj a responsabilidad e o s cabano s atribuíra m ao s liberais .
A imprens a situacionista , atravé s d a pen a d e Soter o Reis , vi u
nos ataque s do s benteví s e  principalment e no s d o jorna l Crônica Ma-
ranhense a preparação ideológica da revolta :
"Prove o  Sr . Lisbo a qu e Raimund o Gome s e  seu s sequaze s
não empunharam as armas para sustentar as doutrinas da Crônica
e do maligno Benteví, seu satélite" (4) .
Estas invectiva s tambe m lançav a o  mesm o redato r na s página s
do Investigador, fazend o co m qu e Joã o Lisbo a respondesse :
(2). —  Expressã o d e Soter o do s Rei s redato r d o jorna l situacionist a o
Investigador apud Crônica Maranhense, 31-1-38 .
(3). —  Crônica Maranhense n ° 106 , 31-1-1839 , p . 427 .
(4). —  A Revista n° 18 .
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"O colega do Investigador é terrível nas suas acusações! Ulti-
mamente lembrou-s e d e dize r qu e a  Crônica co m toda s a s sua s
forças havia pregado a  resistência a  vários ato s da assembléia pro-
vincial, e  qu e dessa s pregações nascera m a s desorden s d a Manga !
Lembramo-nos be m d e te r analisad o esse s atos , mostrand o su a in -
costitucionalidade, e  o s motivo s torpe s qu e o s produziram ; ma s
daí a  prega r resistência , larg a é a  distância , e  aind a o  repetimos ,
nessa part e estamo s mai s d o qu e justificado s pel o ministerialism o
da corte , e m cuj a opiniã o o  contemporâne o nã o toca , ne m qu e o
esquarteje. Queir a por que m é  dizer-no s em qu e númer o d a Crô-
nica s e acha m essa s provocações ? ( . . . ) O  qu e h a aqu i d e ve r é
que n a opiniã o d o contemporâneo , Raimund o Gome s e  seu s se-
quazes se pusera m e m camp o inflamado s co m a  leitur a do s jor -
nais da oposição: ele s qu e aind a a  pouco s dias nã o tinha m capa -
cidade par a produzi r a s estrambólica s requisiçõe s qu e te m diri -
gido a  vária s autoridade s e  cidadãos! . O  rompiment o dess e aven -
tureiro devemo-l o à s violência s do s prefeitos , com o à  su a inépci a
se dev e o  anda r el e h a mai s d e mê s e  mei o devassand o impune -
mente o  territóri o d a província . Co m forç a e  verdad e diss e o
Sete de Setembro del e e  do s seus : SÃ O REBELDE S MISERÁ -
VEIS QU E A R M A R A M CONTR A O S REBELDE S PODERO -
SOS" (5) .
Apesar d e te r sid o u m do s mai s clarividente s publicista s d e su a
época, Joã o Lisbo a nã o poud e escapa r à  influênci a d e família s pode -
rosas. Er a o  preç o qu e o  jornalism o polític o pagav a po r difundi r
idéias liberai s nu m paí s escravocrata . Encontra-s e na s relaçõe s d e
Lisboa co m a  famíli a Franc o d e Sá , latifundiário s poderosíssimo s d e
Alcântara, u m víncul o d e dependênci a bastant e expressivo . Chego u
a defende-lo s e m se u jorna l po r tere m sid o chamado s d e "opressore s
do povo" nos seguinte s termos:
" . . . a  influênci a do s senhore s Sá s é  pel o meno s manifesta ;
mas dess a s e deve m eles honrar, porqu e te m todo s o s título s legí -
timos para exerce-la. Famíli a numerosa, riqueza , talento s e  alian -
ças pelo s laço s d e parentesco , amizade , e  conformidad e d e idéia s
políticas, co m outra s família s qu e s e acha m n a mesm a posição ,
como seja m a s do s Ribeiros , Costa s Ferreiras , Costa s Leites.. .
Ora, todas estas família s possuem em* propriedade grand e part e d o
território e  te m po r s i a s simpatia s da s classe s inferiores , mai s
moralizadas po r aquele s lugares , qu e e m nenhu m outr o d a pro -
víncia" (6) .
(5). —  Crônica Maranhense, 31-1-1839 , n ° 106 , p . 429 .
(6). —  Carta a Joaquim Franco de Sà, in Crônica Maranhense de 16-4-
-1840, n° 229, p . 917 .
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Foi a esta classe de pessoas que João Lisboa identificou o parti -
do libera l e  a  su a lut a política ; porqu e embor a falass e e m defes a d o
povo e  do s oprimidos , n a realidad e estav a defendend o o s interesse s
das grandes famílias proprietárias, qu e como os Jansen Pereir a tinham
por si a  "liderança natural que os seu s bens lhe conferiam" e  a  "ação
moralizadora" qu e exerciam na sociedade .
Muito em breve, os poderosos latifundiários dispensariam a  pena
dos jornalistas , e  formariam os quadro s político s quas e qu e exclusiva -
mente de pessoas saídas de seu próprio meio. U m exemplo deste com-
portamento fo i dad o pel a própri a famíli a Janse n Pereir a qu e proje -
tou-se politicament e atravé s d a Balaiada , armand o à s sua s expensa s
um batalhã o d a guarda-nacional , so b o  comand o d e Isidor o Janse n
Pereira. U m ano mais tarde, em 1840 , j á possuía um jornal o Guaja-
jara e chefiava o mais importante grupo de oposição aos cabanos (7) ,
controlando as listas de candidatos do partido liberal às eleições, e ali-
jando Joã o Lisbo a d a lideranç a e  d a própri a candidatura .
Enquanto os setore s político s enfrentavam-s e acirradamente , Rai -
mundo Gomes iniciava sua marcha pelo interior do Maranhão, arregi -
mentando em torno de s i elementos marginalizados pelo modo de pro-
dução latifundiário-escravocrata : desertore s d a guarda-naciona l —  vi -
timas do recrutament o violent o e  d a disciplin a fero z —, escravo s fu -
gidos, pequeno s artesão s se m residênci a fixa , vaqueiro s se m trabalho ,
assaltantes d e estradas , agricultore s espoliado s d e sua s terras , sertane -
jos retirante s d o Ceará , etc. .
Desde os inícios do moviment o o s benteví s estivera m implicado s
na evolução dos acontecimentos da Balaiada, que r pela conivência das
autoridades, que r pel o forneciment o d e suprimento s durant e o  temp o
em que percorreram o  sertão . Um a testemunha da luta reproduziu em
seu depoiment o a  vo z corrent e da época :
"É constante que os vereadores da câmara, e  o  juiz de paz da
Manga protegera m Raimund o Gomes" (8) .
Esta afirmativ a fo i desmentid a pel a imprens a liberal , ma s o s fa -
tos demonstrara m que , embor a pouco s vaqueiro s pudesse m te r conse -
guido sucesso no assalto a  uma cadeia , d o interior , est e acontecimento
(7). —  Apud Jerônimo J. Viveiro s de Castro , A rainha do Maranhão,
Publicações d o S . E . N . E . C , Maranhão , Departament o d e Cultur a d o
Estado, 1965 , p. 13 .
(8). —  J . M . Pereir a d e Alencastre , Notas Diárias sobr e a  revolt a
civil qu e tev e luga r na s província s d o Maranhão , Piau y e  Ceará , pelo s ano s
de 1838 , 1839 , 1840 , 1841 , escrita s e m 185 4 à  vist a d e documento s officiaes .
R. F . H . G . B . T . 35 , 1872 .
por s í mesmo, nã o justificari a u m manifest o d e teo r político . Anali -
sando este manifesto, observa-se que ele contem duas ordens d e reivin -
dicações: a s dos bentevís e as populares. Pode-s e considerar os 3  pri -
meiros artigos (referente s a  obediênci a à  Constituição ; respeit o à s ga -
rantias individuais ; demissã o d o President e e  Vice-president e d a Pro -
víncia; abolição dos cargos de Prefeitos , Sub-prefeitos e  Comissários )
de interesse exclusivo dos bentevís. Entretanto , Raimundo Gome s não
se limito u apena s a  transcreve r opiniõe s alheias . Revelava-s e o  lide r
que viria a se tornar, escrevendo o 4o artigo no qual exigia a expulsão
dos portugueses — símbolos populares da opressão do grupo social do-
minante — , e  principalment e encerrand o o  manifest o co m a  expres -
são: "For a feitores e escravos!"
Em janeir o d e 1839 , Manue l do s Anjo s Ferreira , o  Balaio , j á
se alistara no movimento , tend o o  se u grup o s e dirigid o a  Tutoia
"onde s e demoro u pouc o mai s d e um a hora , send o al i pel o
juiz municipa l Joaqui m Antôni o Gome s d a Silv a gratuitament e
municiado com cinco paneiros de farinha; e  al i obteve leva r cen -
to e  tanto s cartucho s e  alguma s granadeiras , d'ond e saind o pro -
curou a  beir a d o ri o Parahiba... " (9) .
É clar o qu e est a ajud a fo i contestad a pelo s jornai s liberais :
"Ocupemo-nos agor a co m a s participaçõe s do s prefeitos . O
do Brej o nã o podi a deixa r d e acusa r o  honrad o jui z municipa l
de Tutoia , ma s d o que ? d e have r municiad o gratuitament e a
Raimundo Gome s co m cinc o paneiros d e farinha ! Queri a acas o
S. S . qu e o juiz municipal os vendesse a dinheiro contado? ignora
acaso o  brav o inimig o (. . . ) qu e po r tod a part e po r ond e ando u
Raimundo Gomes extorquiu farinhas , bois , cavalos , arma s e  mu -
nições que encontrava, e isto em forma de pedido? poderia alguem
recusar, sem correr grande risco, o  que fosse exigido por um mal-
feitor a  testa de 10 0 homens?" (10) .
Todas a s expediçõe s oficiai s de repressã o tinha m sid o at é então ,
completamente ineficazes .
Em març o d e 183 9 tomo u poss e d a presidênci a d o Maranhã o
Manuel Felizardo de Sousa e Melo, em substituição a Vicente de Ca-
margo .
(9). —  Cart a d e Severino Alves d e Carvalho , Prefeit o d a Comarc a d o
Brejo a o Coronel Joaquim José Gonçalves , Prefeit o da Comarca do Itapicuru .
7-2-1839.
(10). —  Crônica Maranhense, 22-2-1839 , n ° 111 , p . 449 .
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Durante o s primeiro s mese s d e se u govern o a  situaçã o polític a
manteve-se inalteravel . N o entanto , vária s notícia s divulgada s sobr e o
levante faziam crer que o seu fim estava próximo e  que a s forças ofi -
ciais havia m conseguid o sufoca-lo . Rapidament e pore m o s aconteci -
mentos desmentira m o s prognósticos . O  president e envio u par a com -
bater os balaios uma expedição de 400 homens comandados por Pedro
Alexandrino, qu e fo i vencida pelas guerrilhas do s sertanejos . U m de-
poimento insuspeit o no cas o em questã o assinala :
"Como é  facil de prever , depoi s desta vitória, fortificado s o s
rebeldes pelo grosso da expedição que se lhes incorporou e, bem
fornecida agor a d e armament o e  munição , a  sediçã o tomo u as -
pecto assustador " (11) .
Novos contingentes tambem chegaram-lhes com Lívio Lopes Cas-
telo Branco e Silva, jornalista exaltado do Piauí, ond e tinha a cabeça
a prêmio . Troux e consig o 60 0 homen s e  a  intençã o d e expandi r o
movimento pelos Estados do Norte. Muito s atribuiram-lhe a  idéia de
atacar a  ric a cidad e d e Caxias , poi s considerava m o s demai s chefe s
"muito ignorantes, par a engendrarem ta l plano" .
Durante todo o período inicial da Balaiada, os bentevís não can-
saram d e responsabiliza r os cabano s pel o cresciment o d a revolta , pel a
ineficiência d a administração , pel a corrupçã o d a guarda-naciona l e ,
aproveitando-se d a inseguranç a geral , vaticina r u m grand e derrama -
mento d e sangu e n a Província . Pretendera m manipula r o s revoltosos ,
transformando-os e m instrumento s d e sua s ambiçõe s atravé s d e habi l
campanha jornalística, n a qua l divulgavam vários manifesto s do s che -
fes do movimento , veiculand o as razões qu e os moviam, se m contudo
hipotecar-lhes solidariedade . O s balaio s passara m a  te-lo s com o ali -
ados incondicionais , com o atest a a  volumos a correspondênci a qu e
enviaram aos jornais de São Luís .
* *
II
PROCLAMAÇÃO.
"Bravos Maranhenses.
A hord a d e salteadores , qu e hasteo u o  pendã o d o roubo , e
assassinato n o interior , prosegu e desenfreiada , e  ameaçador a n a
(11). —  Depoimento do Tenente Coronel Ricardo Leão Sabino — a Ro-
drigo Otavio de Langaard Menezes — A Balaiada, 1839. Depoimento de um
dos heroes do cerco de Caxias sobre a  revolução dos Balaios. RIHGB , 1903 ,
T. LXV.
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carreira dos crimes qu e encetou ; e á  despeito das energicas provi-
dencias, que o Governo não tem cessado de dar, a  rebellião achou
novo theatr o par a o s seu s horrívei s atentados : Caxia s est á e m
poder do s facciosos ! Nã o desanimei s pore m co m est e aconteci -
mento inesperado ; grande s recurso s aind a no s restão , novo s auxi -
lios fora m pedido s ao s nosso s irmão s d o Norte , e  Sul ; toda s a s
medidas estã o tomada s par a preserva r a  Capital , par a sofoca r a
anarchia no s ponto s qu e el a infesta . Digno s habitante s d o Mara -
nhão é  poi s chegad o o  moment o d e estende r o  patriotismo , qu e
vos anima ; vind e unir-vo s e m torn o d o voss o Presidente , e  pres-
surosos acudi aos reclamos que vos dirigir para a  defesa de vossas
vidas, e  propriedades , Cidadão s Brasileiro s d e quaesque r opiniõe s
políticas, abdca i n'est e solemn e moment o a s rivalidade s qu e vo s
retalhão, e  unido s e m u m s ó interesse , conspira i todo s par a a
salvação da Provincia. Ei a valorosos Maranhense s depois de tan-
tos sacrificio s aind a algun s esforços , e  a  Legalidade va i triunfar :
Viva a  Religiã o
A Integridad e d o Imperi o
O Senhor D. Pedr o 2°
E os bravos Maranhenses .
Palacio do Governo do Maranhão em 1 3 de Julho de 1839 .
Manoel Felisard o d e Souz a e  Mello" .
Com a tomada de Caxias, segunda cidade da Província, em julho
de 1839 , significativa s mudança s operaram-s e tant o n o comporta -
mento político do s grupo s dominantes , com o n o desenvolviment o d a
ação revolucionária. E m São Luís, o temor de uma marcha "rebelde"
sobre a capital generalizou-se. Ant e a  patética proclamação do presi -
dente, o s habitante s d a cidade começara m a  preparar-s e par a a  resis -
tência, e  os liberais a procurarem uma saida para sua incômoda situa-
ção. Joã o Lisbo a empenhou-s e e m reuni r partidário s d a "oposiçã o
constitucional" e m torn o d o president e —  qu e passo u a  considera r
apartidário — , pel o meno s naquel e moment o crítico . Separand o o
partido caban o — que continuava m a  ataca r violentamente , responsa -
bilizando-o pelo s desmando s na Provínci a — d a polític a pessoa l d o
presidente, o s liberai s demonstrara m tod a a  su a fraquez a ideológic a
e clarament e revelara m a  exploraçã o qu e vinha m fazend o d a lut a d o
Balaio em proveito próprio.
Até então , o s liberai s (bentevís ) confundiam-s e e m vária s posi -
ções frente ao movimento. O s da capital procuravam através dele con-
seguir sucesso nas eleições que se aproximavam e novamente controlar
o governo. N o interior a situação fo i muito mai s complexa . Algun s
uniram-se francament e à  revoluçã o a  fi m d e impetra r vingança s pes -
soais; outros , muit o mais numerosos , colocaram-s e n a situaçã o d e ví -
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timas constrangida s a  colaborar , esperand o qu e o s acontecimento s fu -
turos o s beneficiassem . Encontram-s e tambe m e m documento s revo -
lucionários, assinaturas , d e benteví s qu e aderira m incondicionalment e
aos balaios , se m pertencere m a o quadr o d a situaçã o polític a anterio r
(12).
A Balaiada já atingira o  Piauí . Crescer a o  número d e seu s con-
tingentes, alastrando-s e d e ta l form a qu e j á assumi a coloraçã o locais .
Seus participante s nã o compunha m u m grup o homogêneo , assi m co -
mo o s seu s líderes . E m todo s c s manifesto s po r ele s redigido s decla -
ravam-se bentevís , defensore s d a religião , d a Constituição , fiéi s a  D .
Pedro II , contrário s a o despotism o e  à  le i do s prefeitos , e  principal -
mente inimigo s do s portugueses . Todavi a est a uniformidad e no s pro -
nunciamentos pouc o significava . A  verdadeir a históri a d a Balaiad a
estava na s entrelinha s do s depoimento s ma l redigidos , n a orige m so -
cial de seus participantes, no número de seus mortos e  na anisti a ofere-
cida a  muitos , ma s s ó beneficiand o poucos .
Para melho r compreensã o d a revoluçã o pode-s e estabelece r um a
distinção entre balaios e  bentevís. O s balaio s homens d o sertã o e  mar -
ginalizados e m geral , alinhavam-s e e m torn o d e Raimund o Gomes ,
Manuel Francisc o do s Anjo s Ferreira , D . Cosm e Bent o da s Chagas ,
Milhone, Mulungueta, Coque, João da Matta Castelo Branco, o índio
Sebastião Jos é d e Matos , Joã o Julião , Relâmpago , Trovão , Corisco ,
Raio, Canino, Sete Estrelas, Tetéu , Andorinha , Tigre , Joã o Cardoso ,
Gitirana, Faúv o etc . O s benteví s —  oriundos , e m su a maio r parte ,
da populaçã o da s vila s e  povoados , incluía m oficiai s e  soldado s d a
guarda-nacional, político s d o Cear á e  Piauí , membro s d o partid o l i -
beral, juizes d e paz, etc . — , aglutinavam-s e so b a  liderança d e Lívio
Lopes Castelo Branco e Silva, Pedro de Moura Albuquerque, Tenen -
te-Coronel Sebastião José de Aguiar, Capitão Manuel Lucas de Aguiar,
Alferes José Felix de Aguiar, Capitão Francisco Tavares de Lira, Ma-
jor Conrad o Jos é d a Costa , Tenent e Francisc o Xavie r d a Fonseca ,
etc. .  Est a distinção entre balaios e bentevís tem como principal funda-
mento tant o o s motivo s qu e levara m o s indivíduo s a  engajarem-s e n a
luta, quant o su a orige m social , embor a nã o pretend a estabelece r limi -
tes rigorosos . O s balaio s fora m visto s po r seu s contemporâneo s com o
pertencentes à s "classe s inferiores" , se m princípios , "assassino s fero -
zes", ladrõe s e  cultivadore s d e tod a sort e d e vícios . Outr o aspect o
(12). —  É  o caso do poeta Pedro de Alcântara Soares. Redigi u uma pro-
clamação e m nom e do s chefe s rebelde s d e Paranaguá , d e estil o totalment e di -
verso do s demais : ''Habitante s d e Paranaguá , meu s patrícios ! A  orgulhos a sanh a
sugerida d o centr o d o Paláci o d e Oeira s corn o a s fumegante s fornalhas , digo ,
fumegantes labareda s da s incendiada s fornalha s d a Babilônia , é  qu e te m pro -
movido a  desgraç a d'est a provínci a e  o s male s qu e no s te m sobrevindo , etc. "
apud J . M . Pereu a d e Aloncastre , op. cit., p . 476 .
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bastante evidenciado em relatórios dos expedicionários legais foi o  fa -
to de serem homens de cor: "índios , negros, mestiços de toda espécie".
De relatório s oficiai s sã o o s seguinte s trechos :
"mandei chama r o  principa l do s índio s d e Sã o Miguel , Se -
bastião José d e Matos ; fiz-lh e conhece r a s vantagen s que d a obe -
diência a o govern o resulta m a  todos , mostrando-s e convencid o
queixou-se d e violência s praticada s e  d a queim a d e nov e casa s
de índios" (13) ;
num ofício do Cel. Coqueiro le-se:
"Foi aí que apareceu o Cosme. Evadid o das cadeias da capi-
tal tido e havido por feticeiro e gozando por isso de grande ascen-
dência entr e o s d e su a raça , pôs-s e est e famigerad o bandid o à
testa d e trê s mi l escravo s sublevados , trazend o po r est a form a
novo e  inesperad o concurs o par a a  rebelião " (14) .
Em vários documentos , oficiai s o u não , encontram-s e sempr e re -
ferências à  coloraçã o d a pel e do s revolucionários , demonstrand o iss o
o preconceit o qu e existi a n a sociedad e maranhense , ond e a s família s
aristocráticas procurava m esconde r tod a e  qualque r ligaçã o consan -
guínea co m pessoa s qu e nã o fossem brancas . Assi m qualificava m o s
revoltosos:
"Na Manga um preto de nome José Gonçalves cometera um
assassinato. Raimund o Gomes , irmã o de José Gonçalves e  deste -
mido facínora , vend o o  irmã o e  companheir o d e tropelía s pres o
e recolhido à cadeia do lugar, foi ter com o Juiz de Paz e pediu-lhe
que proporcionass e a  fuga do criminoso" (15) ;
um outr o depoiment o afirmav a
" . . . u m mulato por nome Manuel Francisco que se diz Te-
nente dos preto s é  o  qu e te m mai s seduzid o à  gent e d e co r por -
que est a gent e muit o acredit a e m se u semelhante " (16) .
(13). —  Ofíci o d o Tenente Coronel Comandante da s forças expedicioná-
rias ao presidente Manuel Felizardo — apua Astolfo Serra, A Balaiada, Biblio-
teca Militar, Rio de Janeiro, Bandeshi, p. 137 .
(14). —  Apua Astolfo Serra , op. cit., p . 137 .
(15). —  In Depoiment o d e Ricardo Leão Sabino , op. cit., p . 292 .
(16). —  Ibidem.
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Da mesma forma que empregavam para os balaios termos como:
o preto Antônio, o cafuz João, o mestiço Francisco, o caboclo Coque,
ressaltavam tambe m sere m ele s d e orige m humild e e  desconhecida ,
aliada à perversidade sem limites própria dos sertanejos. Era m os pre-
conceitos de "casta" , o s estereótipos seculares co m o s quai s a  aristo -
cracia se protegia do contacto com os pobres. O s próprios bentevís,
que municiavam os balaios , referiam-se a eles como a  servidore s in-
feriores .
Ribeiro do Amaral, no seu trabalho Apontamentos para a Histó-
ria da Revolução da Balaiada na Província do Maranhão, represent a
muito bem na historiografia o pensamento do grupo dominante ao se
referir aos balaios com expressões como:
"massas indisciplinadas, apanhadas aqui e ali da mais baixa
ralé d a sociedade" , dominada s pel o "desenfreamento , avide z d e
pilhagens das classes inferiores" (17) .
Quanto à s barbaridade s cometida s durant e a  revolução , é  inte -
ressante notar-s e qu e fora m atribuida s exclusivament e ao s balaios , e
nunca aos bentevís, ou seja aos liberais.
Há sem sombra de dúvidas duas histórias da Balaiada; uma dos
sertanejos, outr a das lutas entre cabanos e bentevís . Aparece m d e ta l
forma mesclada s qu e é  impossíve l explica r um a se m a  outra . N o
Piauí, onde o movimento se alastrou dias após a tomada de Caxias, os
ataques era m endereçado s a o barã o d e Parnaiba , déspot a desuman o
que, ne m mesm o a s versõe s histórica s oficiai s desmente m o s crime s
que praticou (18) . Atravé s dos termos de uma capitulação proposta
pelo chefe da revolta em Paranaguá, pode-se aferir o estado da região.
Deste document o deprende-s e a  insatisfaçã o reinant e motivad a pel a
participação d e estrangeiro s n o governo , pel o desrespeit o à s decisõe s
das Câmaras municipais, pelo arbítrio dos prefeitos, pelas cabalas elei-
torais, pela ausência de informações sobre o destino das rendas públi-
cas, pela existência de guardas privadas concedidas pelo próprio pre-
(17). —  J . Ribeir o d o Amaral , Apontamentos para a História da Revo-
lução da Balaiada na Província do Maranhão. Maranhão , Tip . Teixeira , 1898 -
-1906, 3  vol .
(18). —  "Ningue m pod e contesta r qu e grande s barbaridade s s e perpetra -
ram contr a o s rebelde s d o Piauí : horrore s e  sobr e horrore s n'ess a lut a fraticid a
se encontra m a  cad a passo . Orden s reservada s mandava m qu e s e fizesse m es -
pingardamentos e m massa , so b pretext o d e nã o havere m prisõe s par a tanto s
prisioneiros! A s expressõe s d e qu e usav a o  honrad o barã o em sua s orden s secre -
tas d e extermínio , era m a s seguintes : —  seja m estoporado s esse s tratante s —
não tenh o ond e guarda-los" . Apud Pereir a d e Alencastre , op cit., p . 472 .
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sidente d a Provínci a (19) . Pereir a d e Alencastre , qu e s e refer e ao s
balaios em março de 1839 como
"imensos grupos , qu e e m toda s a s direçõe s percorre m desor -
denados, saciando seus instintos ferozes no assassinato e no roubo",
não us a a s mesma s expressõe s par a o s rebelde s d o Piauí , ao s quai s
justificou no seguinte texto.
"Não é  simplesment e a  febr e revolucionári a qu e s e apoder a
dos espírito s do s habitante s d o Piauí : a  fata l e  insólit a adminis -
tração do barão da Parnaiba trazia a província de há muitos ano s
debaixo da mais horríve l opressão. O  momento era o  mais azad o
para uma manifestação: era infalível o seu aparecimento como um
protesto solen e contr a a s iniquidade s d e um a ditadur a selvage m
(.. .) Justiç a sej a feit a a  muit o desses , qu e n o Piau í fora m en -
contrados na luta empunhando as armas da rebelião: ele s não que-
riam o  assassinat o e  o  roubo , desejava m entra r n a poss e d e um a
herança sagrad a —  a  Constituiçã o —  qu e co m tant a iniquidad e
lhes er a sequestrada! " (20) .
Negaram-se todo s a  compreende r o s motivo s do s sertanejos , ne -
gros aquilombado s e  vaqueiro s ao s quai s a  Constituição , pel a qua l
empenhavam-se n a defes a e m seu s manifestos , nad a trari a d e positiv o
benefício.
Em sua s proclamações , serviam-s e o s balaio s d a mesm a lingua -
gem utilizada pela ideologia dominante, introduzindo as vezes algumas
inovações que , embor a pouca s e  curtas , expressa m profund o sentid o
social. O  manifesto de João da Mata Castelo-Branco, qu e intitulava-
-se chefe das forças "bentevís" do Piauí, dizia:
"Eu saúd o a  todos o s brasileiro s pobres , qu e fore m amante s
de sua pátria e de nosso Imperador. Meu s irmãos agora é ocasião
de do s brasileiros mostrarem a  su a firmeza e  amo r à  pátria ; poi s
me ach o nest a provínci a e m defez a d o partid o Benteví , qu e de -
fende a  santa religião católic a romana , a  coro a d e noss o Impera -
dor Pedr o II , a  constituição , noss a pátria , nossa s famílias , e  a
nós mesmos da escravidão dos Cabanos; pois esses malvados caba-
nos querem no s po r n o cativeiro . (. . . ) e  os , qu e nã o pudere m
(19). —  Artigo s d e um a capitulaçã o propost a pel o chef e d a revolt a d o
Paranaguá, Manoe l Luca s d e Agui r a o comandante d a colun a d o Oeste , José
Martins d e Sousa (4-3-1840 ) apud Pereir a d e Alencastre , op. cit., p . 477 .
(20). —  Idem, ibidem, p. 429.
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vir po r qualque r situaçã o d e molestia , escreva-nos , e  no s supr a
com pólvora e armas , porque assi m dão provas de Bentevi z e  o s
que não vierem ficarão tidos como cabanos. Venham meus irmãos,
não sejam ingratos aos patrícios e irmãos pobres . Corumb á em 3
de abri l d e 1840 " (21) .
Percebe-se clarament e qu e a  lut a j á tinh a assumid o u m carate r
bem diferent e d o pretendid o pelo s liberai s bentevís . Par a o  chef e
balaio a  lut a er a entr e pobres , qu e par a el e era m identificado s ao s
bentevís, e  ricos ou cabanos .
De há muito o vocábulo bentevi vinha assumindo conotações di-
ferentes, passand o desapercebid o a  muito s o  divórci o qu e s e estabe -
lecia entre a  revolução e a  agitaçã o política . Quand o do prolongad o
cerco e da ocupação de Caxias, Raimundo Gomes escreveu expressiva
carta a João Francisco Lisboa que merece ser transcrita:
"Desde maio , qu e tenh o escrit o a  V . S . vária s carta s e  d e
nenhuma tenho tido resposta: nã o sei a que atribuir este tão rigo-
roso silênci o de su a parte; continuo a  faze-lo par a desperta-lo d o
letargo em que parece está comigo. V i a  que dirigiu ao Silveira,
"e não sei qual o motivo de nada me dizer a mim", devendo estar
certo d a minh a bo a f é e  partiotism o e  d o quant o tenh o feit o a
prol d o partid o qu e seguimo s e  do s meu s desejo s par a qu e tud o
vá em boa ordem. A  minha ida a  Caxias foi a  mais necessária ,
atento as malversações de algun s homens estorrados , e  qu e presu-
mem que o patriotismo e a  liberdade brasileira, consiste em matar
e roubar: co m efeito com a minha presença serenaram os ânimos,
evitei o  massacr e e o  saqu e e  s e nã o fi z tud o quant o pedi a a
honra d a noss a causa , confesso-lh e qu e nã o tiv e que m m e aju -
dasse: finalmente , a  enumerar-lh e o s incômodo s e  afliçõe s qu e
tive para deixar Caxias em sossego , com o ficou , seri a u m nunca
acabar, e  deix o iss o àquele s qu e o  presenciaram . (. . . ) Com o
mandei de Caxias uma comissão de brasileiros que o conselho jul-
gou digno s d e representare m perant e o  president e d a provínci a
nossas requisições , e  at é hoj e aind a nad a dissera m a  respeit o d o
que se lhes incumbiu . . . poi s tendo eu oito mil homens em armas,
não posso esta r parado , ne m conte-lo s um a ve z qu e haj a demor a
em ta l resposta ; po r iss o qu e tambe m lh e rog o a  brevidad e d a
vinda da deputação, e  por ela espero que V. S . e  mesmo o mais
breve possível me diga alguma coisa, dando-me seus conselhos para
saber o  que he i d e obra r a  respeito . Desejo-lh e saude , e  so u d a
(21). —  Idem, ibidem, p. 429 .
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V. S . Amig o P . obrigad o e  criado . Raimund o Gome s Vieira .
Jutaí Coroaté , 3 1 d e agost o d e 1839 " (22) .
Esta carta suscitou nova polêmica entre os políticos de São Luis.
A fim d e dirimi r quaisque r dúvidas sobr e a  su a correspondênci a co m
Raimundo Gomes , Joã o Lisbo a afirmo u qu e o  fat o d o bandid o con-
sidera-lo se u correligionário, devia-s e à  sua ignorância e  incapacidade
de distingui r a s enorme s diferença s qu e o s separavam .
Lida com atenção a  missiva de Raimundo Gomes, não é  absolu-
tamente u m pedid o d e interseção . H á nitidament e e m sua s palavras ,
um sentido diverso daquele que foi atribuido por seus contemporâneos,
pelo meno s e m seu s artigo s d e jornal . Maliciosament e atribu i tod a a
responsabilidade d a tomad a d e Caxia s ao s seu s habitantes , demonstr a
embora contraditoriament e a  existênci a d e um a correspondênci a re -
gular com João Lisboa, e finalmente numa única linha ameaça o gover-
no co m seu s 8.00 0 homen s e m armas , concluind o num a manh a be m
cabocla, pedind o conselhos . Sabe-s e qu e nã o er a o s d e Joã o Lisbo a
que necessitava . Er a o  vencedo r e  nã o o  vencido , soub e co m su a
carta aumentar o pânico de toda a população d a capital . Er a chegado
o moment o do s balaio s começare m su a própri a revolução . Homen s
duros, habituado s a o sofrimento , à  violênci a e  a o sangue , nad a mai s
esperavam d e pusilânime s políticos . Inúmera s carta s escrevera m o s
balaios, sempr e levantand o suspeita s sobr e o s destinatários , blaso -
nando o  elevad o númer o d e arma s qu e possuíam . Com o nã o atribui r
nesse moment o a  ela s u m planejament o conscient e d e aumenta r o
clima d e insegurança , aind a mai s quand o sabemo s qu e
"as armas que dispunham, na maior parte espingardas de caça
e chuços, não lhes favorecia a funesta empresa"? (23) .
No livro de Astolfo Serr a há colocações bastante s discutíveis so -
bre as relações de João Lisboa com a Balaiada, como se pode constatar
no seguint e trecho :
"O qu e é  for a d e dúvid a é  qu e Joã o Lisbo a nã o tomo u part e
na revolução . Nã o conspirou . Indiretamente , a  su a atuaçã o fo i
de verdadeir o apóstol o d a rebeldia . O s seu s artigo s produzira m
na mass a o  espírit o d e rebeldia . Nã o deix a pois , d e se r u m do s
agentes intelectuai s d a Balaiada . Da í a  se r porem , u m cúmplice ,
vai muit o espaço " (24) .
(22). —  I n Crônica Maranhense, n ° 173 , 3-10-1839 , p . 696 .
(23). —  Depoiment o d e Leã o Sabino , oficia l e m chef e d a defes a d e Ca -
xias, op. cit., p. 298 .
(24). —  Op. cit., p . 247 .
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Baseando-se aind a e m u m trabalh o d e Carlot a d e Carvalho , o
historiador afirma que o jornalista
"lutava, ma s nã o s e uni a à  massa ; combati a pel o povo , ma s
seria incapaz de faze r parte de qualque r revolt a com o  povo" .
Isto é  tã o clar o que , apena s eclodid a a  revolta , quand o o  movi -
mento s e alastr a e  domin a grande s área s d o sertã o maranhense , ele , o
mais autorizad o chef e do s bentevís , a  repudi a d e público :
"A oposiçã o constitucional , d e cuj a opiniã o no s honramo s
em se r orgã o adot a po r seu s amigos , n a cris e atual , todo s qu e
empunharam arma s e m favo r da s instituiçõe s ameaçadas " (25) .
Uma série de objeções podem ser feitas a  estes juizos. Primeira -
mente, eles possuem contradições internas como a de afirmar que João
Lisboa não conspirou para depois responsabiliza-lo por não assumir a
direção de um movimento surgido sem o seu apôio. Outra incongruên-
cia acha-se a o mostra-lo como "apóstol o d a rebeldia" , ma s se m liga -
ções com a  massa. Pode-s e objetar que, se assim ocorreu, o  apóstolo
não escolhe u be m o s seu s sectários , o u este s a  aquele . O s objetivo s
dos bentevís foram em parte conseguidos no governo de Manuel Feli-
zardo . Pressionad o pelo fragor da luta e da ameaça que pairava sobre
a Província, o presidente aproximou-se dos liberais da capital, prome-
tendo-lhes em troca de uma ação medianeira a  revogação d a "le i do s
prefeitos" e a "das guardas-nacionais". Er a o primeiro sucesso dos l i-
berais depois da queda de Feijó. Est a vitória lhes bastava, poi s era a
que pretendiam . O  prestígi o do s cabano s estav a abalado , er a o  mo -
mento d e desvencilharem-s e do s balaios .
Depois d e have r incrementad o a  agitaçã o revolucionária , o  par -
tido liberal, assustado com o desenrolar da luta, e ameaçado de perder
suas propriedades e a situação que gozava, retirou todo o apôio ao mo-
vimento. Compôs-s e com o governo, num acordo do qua l os balaios
ficaram d e fora . O  preç o par a qu e o s liberai s readiquirisse m algun s
cargos públicos foi altíssimo: a  vida dos balaios. A  aproximação dos
liberais co m o  govern o deu-s e e m trê s momento s distintos . N o pri -
meiro, proclamaram-s e membro s d a oposiçã o constitucional ; n o se -
gundo tentaram negociar a paz com os balaios e no terceiro concitaram
os bentevís a  depore m arma s e  abandona r a  luta .
A Crônica Maranhense e o Investigador são fontes históricas im-
portantes para o esclarecimento da maneira como foi negociada a paz.
(25). —  Op. cit., p . 247 .
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Organizaram-se lista s d e contribuiçõe s co m a  finalidad e d e suborna r
alguns lídere s e  provoca r a  dissenção . Lançava-s e mã o d a corrupçã o
para enfraquecer a luta popular.
O Investigador tev e notícia s d e qu e u m grup o d e comerciante s
procurou o  redato r d a Crônica a  fi m d e propor-lh e qu e intercedess e
junto ao governo pela abolição da "le i dos prefeitos" , e  em troca , lh e
dariam 4 0 contos d e réi s par a entra r em negociações co m o s balaios .
Lastimava a  baixeza e o  terro r dos negociante s e  encontrav a n a atitu -
de dele s motivo s par a acredita r qu e João Lisbo a er a plenipotenciári o
dos rebelde s (26) . A  Crônica responde u se m desmenti r a s informa -
ções, apena s afirmand o qu e s e o  redato r fo i procurad o er a porqu e o s
chefes cabano s estava m desmoralizado s e  qu e o  president e d a Pro -
víncia poderi a fornece r todo s o s detalhe s d o aconteciment o po r esta r
bem a  pa r deles . Ele , redator , havi a s e negad o a  recolhe r o s fundo s
ou a organizar listas de contribuições, o  mesmo porem não poderia di-
zer de Sótero dos Reis que
"Em presenç a d o exmo . president e d a província , afirmo u
que a o partid o dominant e nã o s ó convinh a abolir-s e a  le i do s pre -
feitos e  d a guard a nacional , pore m fari a aind a outra s concessõe s
importantes, um a ve z qu e a  oposiçã o votass e po r certa s medidas ,
sendo um a dela s a  concessã o d e 8 0 conto s par a despeza s secretas !
. . . é  forços o convi r qu e seria m destinado s a  corrompe r o s rebel -
des, a  meno s qu e s e nã o queir a temerariament e supo r qu e er a ess e
o preç o porqu e o  coleg a avaliav a a s sua s dua s leis , e  qu e seri a
repartido entr e o s amigo s a  títul o d e indenizaçã o do s prejuízo s re -
sultantes d a prometid a abolição " (27 ) .
Um dos primeiros balaios a trair o movimento foi Coque. Cede u
aos "argumentos" do s políticos , ma s este s não contente s apenas com a
deserção passara m a  explora-la . Fo i divulgad o pel a imprens a qu e
Coque possuí a um a correspondênci a altament e comprometedor a d e
cidadãos eminentes na província e no partido liberal. O s jornais caba-
nos passaram a elogiar a conduta de Coque que assim se justificava:
"tinha estado iludido que ia prestar serviços à pátria".
Afirmava aind a que souber a conte r n a inaçã o o  band o qu e che -
fiara e m Croatá , e  qu e apesa r d e sere m a s sua s força s consideráveis ,
viera apresentar-s e chei o d e f é e  contriçã o à  legalidade . O s mesmo s
(26) . —  Investigador Maranhense, Sã o Luis , T i p . Constitucional .
Red. Francisc o d e Salle s Nune s Cascaes , Sóter o do s Rei s e  outros.n ° 96 .
(27). —  Crônica Maranhense, n ° 175 , 10-10-1839 , p . 703-4 .
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homens que discutiam n o gabinete d a presidênci a uma form a d e cor -
romper o  inimigo , o s mesmo s qu e escrevia m carta s secreta s par a o
interior da província, agora exigiam, alem da humilhação e da traição,
a colaboraçã o na s intriga s d a class e dirigente . Coqu e legalist a er a
mais util do que nunca. A  Crônica o anatematizou:
"Um salteado r qu e acab a d e por fogo e sangu e a  melhor da
província, qu e tomo u um a part e ativ a n a destruiçã o d a opulent a
Caxias, d e qu e fo i u m do s primeiro s cercadores , qu e dal i desce u
carregado d e despojo s a  assenta r o  nov o arraia l d e bandoleiro s
no Croatá . . . ; esse miseravel, coberto de crimes, . . . ess e homem,
assoprado po r pretendido s legalistas , qu e nã o te m ao s rebelde s a
quarta parte do ódio que consagram aos seus adversários políticos,
arroja-se a  escreve r para jornais , alardei a o s seu s serviços , huma -
nidade, patriotism o e  boa fé, liberalis a insultos e ameaça s a  cida-
dãos honestos qu e nunc a manejaram a  fac a d o assassinato , o  ma-
chado do arrombamento , e o  facho d o incêndio! " (28) .
I I I
"Proclamação. —  Maranhenses ! Nomead o president e e  co -
mandante da s arma s dest a província , po r cart a imperia l d e 1 2 d e
dezembro de 1839 , e u venh o partilha r da s vossa s fadigas , e  con -
correr, quanto em mim couber, para a inteira e completa pacifica-
ção desta bela parte do Império.
Um punhado de facciosos , ávidos de pilhagem, poud e encher
de consternação , d e lut o e  d e sangue , vossa s cidade s e  vilas ! O
terror qu e necessariament e devia m infundir-vo s esse s bandidos ,
concorreu par a qu e s e engrossasse m sua s hordas ; contud o graça s
à providênci a e  à s vitória s at é hoj e alcançada s pelo s nosso s bra -
vos, se u númer o começ a a  diminui r diant e da s nossa s armas .
Mais u m esforço e  a  desejad a paz virá cura r o s male s d a guerra
civil.
Qualquer que seja o estado em que se acham hoje os rebeldes,
eu espero com os socorros que o  governo gera l vos envia, e  com
a força que me acompanha , fortifica r nossas fileiras , e  nã o aban -
donar-vos enquant o nã o o s houve r debelado . E u pass o a  faze r
os melhoramentos que julgo necessário ao nosso exército, e  com a
maior brevidade possível me colocarei à sua frente. Maranhenses !
(28). —  Crônica Maranhense, n ° 196 , 19-12-1839 , p . 787 .
— 361 —
mais militar que político, eu quero até ignorar os nomes dos par-
tidos que po r desgraça entr e vó s existam . Devei s conhece r a  ne -
cessidade e  a s vantagens d a paz , condiçã o d a riqueza e  d a pros -
peridade do s povos; e  confiand o n a divin a providência , qu e po r
tantas veze s no s te m salvado , esper o acha r e m vó s tud o o  qu e
fôr mistér para triunfo d a noss a sant a causa. —
Palácio d a Presidênci a n a cidad e d e Sã o Lui z d o Maranhão ,
7 de fevereiro de 1840.
Luiz Alve s d e Lima" .
Decidiu-se no Rio de Janeiro, que par a por fim à  luta do Ma -
ranhão, dever-se-i a nomea r u m outr o president e qu e enfeixass e e m
suas mãos tanto o poder civil quanto o  militar . A  Cart a Imperia l de
12 d e dezembr o d e 1839 , nomeav a o  Cel . Lui z Alve s de Lima , par a
o posto de president e comandante da s armas d o Maranhão,
"com poderes para entrar no Piauí e Ceará , ficando sob suas
ordens todas a s forças que nessas províncias operavam " (29) .
O nov o president e chego u n o Maranhã o a  4  d e fevereir o d e
1840.
Os jornai s entusiasmaram-s e co m o  pronunciament o d o presi -
dente principalmente no que se referi a aos partidos . Consideraram-n o
como um ato de independência política por parte de quem não queria
servir de instrumento das facções. A  província estava econômica e fi-
nanceiramente arruinada . Comerciante s e  fazendeiro s uniam-s e e m
listas de cidadãos que hipotecavam solidariedade ao governo. Proprie -
tários d e escravo s qu e abandonand o a s fazendas , uniram-s e a  D .
Cosme. O  assassinat o d e feitore s er a comum , tend o a  revoluçã o j á
assumido a  conotação de uma luta socia l se m precedentes .
A situaçã o da s tropa s oficiai s er a calamitosa . Encontravam-s e
sem víveres, roupas e armamentos. D e há muito não recebiam o soldo
que o governo lhes devia. Po r estas razões atacavam a população sem
mais se servirem de protocolares "requisições de guerra". Nã o encon-
travam mais boa vontade po r parte de ninguem . Vários , relatórios de
oficiais atesta m est a ausênci a d e infra-estrutur a do s expedicionários .
Luis Alves de Lima começou por tomar medidas a esse respeito. Auto-
rizou o  pagament o do s soldo s atrasado s co m a  receit a qu e trouxer a
(29). —  Apud Astolf o Serra , Caxias e o seu governo civil na Província
do Maranhão, Ri o d e Janeiro , 1943 , Bibliotec a Militar , vol . LXVIII , p . 44 .
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do Ri o d e Janeir o (30) , coibi u o s excesso s contr a a  propriedad e e  a
população civi l (31) , e  exigi u rigoros a prestaçã o d e conta s da s des -
pesas co m vívere s (32) . Esta s e  outra s medidas , com o o  pedid o d e
tropas a  Pernambuc o e  mai s recurso s financeiros , viera m organiza r a s
forças oficiais quando o s revolucionário s já s e encontrava m no s limite s
finais d e su a resistência . Abandonado s pelo s bentevís , enfraquecido s
por deserções , o s chefe s começara m a  s e desentender . Batido s algun s
grupos d e Lívi o Castel o Branco , est e abandono u a  luta . Escondid o
ficaria at é o  moment o d a anisti a e  beneficiando-s e d e su a influênci a
ainda viri a ocupa r luga r d e destaqu e n a polític a e  n o jornalism o d o
Império. Su a lut a fo i apena s ocasionalment e a  do s balaios , el e er a
um home m d e posiçã o socia l par a que m houv e perdão , e  a  que m s e
reconheceu apena s u m equívoc o e m sua s posiçõe s patrióticas . Talve z
tivesse sid o enganad o pelo s balaio s e  pel a "lábi a d e Raimund o Go -
mes"...
Luis Alve s d e Lim a dividi u a  su a trop a d e 8.00 0 homen s e m
três colunas . A  primeira operou na regiã o entre Caxia s e  Pastos-Bons ,
a segund a entr e Vargem-Grand e e  Brejo , e  a  terceir a n a zon a d e
Icatú e Miritiba. Dever-se-i a fechar o cerco sobre Brejo que er a o  re -
duto do s balaios . D o Piau í tambe m viera m contingente s militares .
Derrotas em cima de derrotas obrigara m Raimundo Gome s a  s e retira r
para o  Piauí , ond e aind a tento u reorganiza r sua s forças , ma s fo i ven -
cido nas matas do Egito e  Cumatá pelo Cel . Jos é Ci d
"fazendo 1.09 1 prisioneiros , entr e homens , mulhere s e  crian-
ças" (33) .
Raimundo Gome s aind a consegui u arregimenta r 1.00 0 homen s
(34) e  volto u a o Maranhão , ma s fo i sempr e vencid o e  a s força s de -
bandadas caira m na s emboscada s do s grupo s militares . O  fina l d a
luta fo i extremament e doloroso , acompanhad o pel a fom e e  pel a doen -
ça. Raimund o Gome s pedi u condiçõe s par a a  capitulação , ma s esta s
lhe fora m negadas . Refugiou-s e junt o ao s negro s d e D . Cosme , ma s
foi feit o prisioneir o po r eles . O s demai s chefe s d a Balaiad a estava m
(30). —  Ofíci o do Presidente do Maranhão, datado d e 1 1 d e fevereir o de
1840 a o Sr . Inspeto r d a Tesouraria , apud Crônica Maranhense, n ° 21 6 —
27-2-1840.
(31). —  Orde m d o di a n ° 9  —  Quarte l d a Presidênci a e  d o Comand o
das Armas . 2 4 d e fevereir o d e 1840 , Apud Crônica Maranhense, 27-2-1840 ,
n° 216 .
(32). —  Orde m d o di a n ° 1 0 —  Quarte l d a Presidênci a e  d o Comand o
das Armas 24 de fevereiro de 1840. Apud Crônica Maranhense, 3-3-40, n° 217.
(33). —  I n Mari o M . Meireles , História do Maranhão. D . A . S . P . —
Serviço d e Documentação , 1960 , p . 266 .
(34). —  Idem, ibidem, p . 266 .
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mortos o u prisioneiro s tend o D . Cosme , o  "Tuto r da s Liberdade s
Bem-te-vis" ficad o com o principa l comandant e d o movimento .
Com a  maioridad e d o Imperador , pretendeu-s e n o Ri o d e Ja -
neiro pacifica r definitivament e o  país . A  2 2 d e agost o d e 184 0 fo i
promulgado u m decret o d e anisti a a  todo s aquele s qu e po r qualque r
forma s e tinha m envolvid o e m crime s político s at é aquel a data . O
seu § 1  dizia :
"Aqueles qu e segue m a  rebeliã o na s província s e m qu e el a
existe, deverã o par a o  fi m d e goza r d a anisti a concedid a apresen -
tar-se perant e qualque r autoridad e lega l d a mesm a o u d e outr a
província, n o praz o de.sessent a dias , contado s d a publicaçã o dest e
decreto, n a provínci a qu e estiverem . Sã o autoridade s legai s par a
este fim, não só as civis das cidades , vila s e  distritos, mas tambem
as militare s encarregada s d e comand o d e exército , corp o o u posi -
ção milita r d e legalidade " (35) .
O benefíci o d a anisti a nã o abrange u a  maioria . Temia m o s ba -
laios entregarem-s e à s força s oficiais , poi s quand o Francisc o Pedros a
rendeu-se co m 1.70 0 balaio s foi obrigad o a  combate r D . Cosm e par a
provar o  se u arrependimento . Mari o Meirele s afirma :
"É, então , qu e Francisc o Pedrosa , qu e aind a estav a e m Be-
lágua, à  frent e d e 1.70 0 balaios , ped e condiçõe s d e paz , e  Caxia s
exige, preliminarmente , qu e combat a o s negros , com o demonstra -
ção d e seu s reais propósitos " (36 ) .
Os último s bando s internam-s e pel o sertão , algun s depõe m sua s
armas como Pio, Tempestade, e  Coco. Raimund o Gomes liberta-se de
Cosme e  aind a tenta apoderar-se d o Rosári o e  Miritiba , ma s sem ne -
nhum sucesso. Nã o se sabe ao certo se foi aprisionado o u entregou-se .
Foi exilad o par a Sã o Paulo , morrend o d e ferimento s o u assassinad o
na viagem.
D. Cosm e fico u só . Nã o tinh a motivo s par a entregar-se . Sua s
tropas lutava m se m nenhum a esperança , era m escravos , nã o queria m
voltar ao jugo de seus senhores , poi s tinham sido homens livres e  temi-
dos. Lutara m at é a  morte . D . Cosm e fo i enforcado . Acabav a a
Balaiada.
(35). —  Decret o d e anisti a Geral , po r orde m d e S . M . I. , 22-8-1840 ,
rubricado po r D . Pedr o I I e  assinad o po r Antônio  Paulin o Limpo d e Abreu ,
Ministro e  Secretári o d e Estad o do s Negócio s d a Justiça .
(36). —  Mari o Meireles , op. cit., p . 267 .
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IV
Excertos d o Relatóri o d e Lui s Alve s d e Lim a a o deixa r o  Go -
verno do Maranhão.
"Não exist e hoj e u m s ó grup o d e rebelde s armados , todo s
os chefe s fora m mortos , preso s o u enviado s par a for a d a pro -
víncia. . .
Se calcularmo s e m mi l o s seu s morto s pel a guerra , fom e e
peste, send o o  númer o do s capturado s e  apresentado s durant e o
meu govern o passante de quatr o mil , e  par a mais d e trê s mi l os
que reduzido s à  fom e e  cercado s fora m obrigado s a  depo r a s
armas depois da publicação do decreto de anistia , temos pelo me-
nos oit o mi l rebeldes ; s e a  este s adicionarmo s trê s mi l negro s
aquilombados sob a  direção do infame Cosme os quais só de ra -
pina viviam , assoland o e  despovoand o a s fazendas , temo s onz e
mil bandidos, que com as nossas tropas lutaram, e dos quais hou-
vemos complet a vitória . Est e cálcul o é  par a meno s e  nã o par a
mais: tod a esta província o  sabe.
. . . A  comarca do Brejo é a  que mais contem em suas matas
grande cópi a de ociosos , e  co m meno s d e quinhenta s praça s nã o
se far á a  su a polícia.. .
De tudo que hei dito achará V. Excia . documento s na secre-
taria do governo , e  na memória recente de todos, e  termino dese-
jando que V. Excia , neles encontre o mesmo acolhimento que me
prodigalizaram... Deu s Guard e V . Excia . —  S . Lui z d o Mara -
nhão, 1 3 d e mai o d e 1841 . Lui s Alve s d e Lima " (37) .
Os partido s qu e vivera m durant e ano s e m torn o da s questõe s
levantadas pel a revolt a desarticularam-se co m o  se u final . A s antiga s
lideranças foram substituidas, mediocrizando-se o nivel de suas aspira-
ções. Indubitavelment e o  longo períod o d e cris e polític a favoreceu a
divulgação e o desenvolvimento dos princípios ideológicos "liberais" .
Mesclados à s mai s rele s polêmica s políticas , o s anseio s "liberai s d a
classe dirigente" fora m magistralmente expostos , oferecend o um a níti -
da visão da concepção de liberalismo que se tinha na época . D o po-
deroso partid o caban o pouc o restava , assi m com o os antigo s "exalta -
dos" retraiam-s e amedrontado s co m a s repercussõe s d a repressão .
Depois de envolverem-se em demasia com a revolução, foram destrui-
(37) . —  Apud Astolfo Serra, Caxias e o seu governo... op. cit., p. 143 .
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dos po r el a própria . O s partido s continuara m a  existir , ma s com o
sombras do qu e foram. Família s latifundiária s assumiram a  liderança
que sempre lhes coubera afastando os "teóricos" do partido . A s ques-
tiúnculas substituíra m definitivament e a s questõe s d e princípios , tud o
voltava a o se u lugar . O s partido s mudara m seu s nomes ; denomina -
ram-se Guajajara s (liberais ) e  Gaviõe s (cabanos) . Dissidente s libe -
rais uniram-se a dissidentes cabanos, antigo s inimigos congratularam-se
no novo consórcio eleitoreiro.
A populaçã o marginalizad a qu e havi a lutad o durant e doi s anos ,
enfrentava dificuldade s e m se r reabsorvid a pel o sistem a d e produçã o
maranhense, assolad o por uma de suas maiores crises . N o próprio re -
latório d o president e h á referência s a o grand e númer o d e "ociosos "
espalhados pel o sertão . O  problem a socia l continuav a se m solução ,
mas bem mais agravado que anteriormente . O  aparat o ideológico qu e
havia sido utilizado durant e a  revolução mostrara sua absoluta incon-
sistência. O s "ociosos" caçados no Maranhão descera m para o s esta-
dos do Nordeste e  engrossaram o  contigente humano que viu no can-
gaço uma solução de sobrevivência.
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